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Os 10 Passos
da Boa Gestão Fiscal 

1         Realizar um bom planejamento 

2        Monitorar e avaliar o gasto público 

3         Assegurar a transparência da gestão e 

promover o controle social 

4         Promover a sustentabilidade do

endividamento

5         Garantir a eficiência do gasto com pessoal 

6        Seguir a padronização nacional dos 

procedimentos e relatórios fiscais e contábeis 

7         Adotar políticas de educação fiscal como 

forma de promover o equilíbrio das contas públicas 

8         Identificar e monitorar exposições fiscais 

9        Instituir e efetivamente arrecadar os tributos 

10      Observar regras de final de mandato 



O primeiro passo para a responsabilidade 
na gestão fiscal está no planejamento da 
ação governamental. Para tanto, o siste-
ma constitucional brasileiro estabelece 
três peças orçamentárias fundamentais 
para o Legislativo e o Executivo planeja-
rem as ações governamentais: o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO), e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA).  

Nas democracias, o Parlamento é a via 
eleita para decidir a melhor alocação dos 
recursos públicos. No Brasil, as escolhas 
alocativas, contudo, devem respeitar as li-
mitações estabelecidas pela própria Cons-
tituição, assim como guardar afinidade 
lógica com a proposta original elaborada 
pelo Poder Executivo e, acima de tudo, 
devem observar as restrições constitucio-
nais e as fixadas em normas gerais de fi-
nanças públicas. Não por outra razão, as 
três leis orçamentárias se inserem no rol 
de competências do Legislativo sujeitas à 
sanção do Poder Executivo. Isso porque a 
sanção ou veto é o instrumento que sela 
a comunhão de vontade entre os dois Po-
deres, conforme decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) assentada no Recurso 
Extraordinário (RE) 217.194.  

O PPA, instrumento criado pela Constitui-
ção de 1988, tem por finalidade estabele-

1
Realizar
um bom 

planejamento
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cer diretrizes, objetivos e metas de médio 
prazo da administração pública, com vi-
gência de quatro anos. Seu período, que 
transcende o mandato do Chefe do Poder 
Executivo, visa garantir o norte das ações 
governamentais enquanto o sucessor pla-
neja um novo plano no primeiro ano de 
seu mandato. 

Outra inovação da Constituição de 1988 
foi a LDO, cuja finalidade é estabelecer 
as diretrizes necessárias à alocação dos 
recursos públicos, de forma a viabilizar o 
alcance das metas e dos objetivos estabe-
lecidos pelo PPA. Noutras palavras, a LDO 
tem o propósito de orientar as políticas 
públicas e respectivas prioridades que 
devem ser consideradas por ocasião da 
elaboração da LOA.  Deve, ainda, compa-
tibilizar as ações de governo previstas no 
PPA com a realidade financeira do ente da 
Federação, estabelecendo as ações priori-
tárias de acordo com a realidade financei-
ra e fiscal. 

A LOA, por sua vez, tem como principais 
objetivos estimar a receita e fixar a pro-
gramação das despesas para o exercício 
financeiro, como um verdadeiro plano de 
trabalho, com detalhamento das receitas 
e despesas.

Nesse sentido, o planejamento orçamen-
tário-financeiro deve considerar todas as 



despesas obrigatórias de caráter continu-
ado, tais como despesas com pessoal, ter-
ceirizações de pessoal em substituição de 
mão de obra, encargos patronais (contri-
buições previdenciárias, fundo de garan-
tia, PIS/PASEP, dentre outros encargos). 
Deve, ainda, incorporar com prioridade to-
das as despesas que, embora sejam classi-
ficadas como discricionárias, têm caráter 
continuado e são essenciais para o funcio-
namento da máquina pública, a exemplo 
das tarifas pela prestação de serviços pú-
blicos (energia elétrica, fornecimento de 
água e esgoto, telefone, internet etc.).

Além disso, em seu planejamento, o mu-
nicípio deve estimar de forma realista e 
transparente as receitas a serem arreca-
dadas durante o ano, evitando, assim, a 
superestimação da capacidade arrecada-
tória do município, o que pode comprome-
ter a realização de despesas públicas tão 
relevantes à população local ou até mes-
mo ensejar violações a normas constitu-
cionais-legais.

Essas medidas simples de planejamento 
podem evitar ações judiciais e parcela-
mentos de débito por reconhecimento 
de dívida, o que reduz a capacidade dos 
municípios de fazerem investimentos em 
razão dos encargos elevados que incidem 
sobre as despesas correntes, que pode-
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riam ser quitadas em dia sem encargos fi-
nanceiros. 

Nesse contexto, o bom planejamento or-
çamentário decorre da responsabilidade 
e da consciência de todo gestor sobre a 
necessidade de mensurar suas propostas 
orçamentárias com realismo, sem omis-
sões (intencionais ou por falha de plane-
jamento), de forma que todas as despesas 
obrigatórias e as essenciais para o fun-
cionamento da máquina pública figurem 
- pela integralidade de seus valores - na 
proposta orçamentária de cada órgão ou 
entidade, assegurando transparência às 
escolhas alocativas, na forma exigida pelo 
art. 48 da LRF.

Omissões na proposta orçamentária - in-
tencionais ou por falha de planejamento 
–exigem alterações posteriores da LOA, 
às vezes em patamares elevados, além de 
gerarem endividamento para o custeio 
de despesas correntes mediante parcela-
mento de débito por reconhecimento e 
confissão de dívida, realidade indicativa 
da ineficiência da capacidade de planejar 
a gestão pública.  

São necessárias medidas estruturantes, 
com ações planejadas e transparentes, 
voltadas para a boa governança na gestão 
de pessoal - desde a geração da despesa 
até o controle da folha de pagamento, 



passando por controles efetivos e perma-
nentes da alocação de pessoal de acordo 
com a finalidade da contratação, na ges-
tão de compras públicas, nas renúncias de 
receita e no endividamento público.  

Importante, também, que os gestores mu-
nicipais possam contar com um sistema 
de gestão e de autocontrole efetivo, o que 
pressupõe a estruturação dos órgãos de 
planejamento e fazendário, do controle 
interno, da procuradoria e do componen-
te municipal do sistema de auditoria do 
Sistema Único de Saúde – SUS, para que 
possam prevenir riscos fiscais e corrigir 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas e gerar responsabilização 
dos gestores pelos órgãos de controle lo-
cais e, no caso de aplicação de recursos 
federais em desacordo com a pactuação, 
também pelo Tribunal de Contas da União. 

 Como se nota, o planejamento constitui 
o primeiro passo da gestão responsável, 
pois o ente da Federação que realiza o 
bom planejamento possui maior chance 
de cumprir as normas gerais de finanças 
públicas estabelecidas pela LRF e pela Lei 
Complementar 141/2012, a Constituição e 
as condicionantes legais de entrega de re-
cursos federais nas cooperações financei-
ras. Quem planeja bem recebe mais recursos 
da União e, por consequência, presta melho-
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res serviços públicos e reduz o risco de ficar 
inelegível pela Lei da Ficha Limpa. Quem ga-
nha com o bom planejamento é o cidadão.



2
Monitorar

e avaliar
o gasto

O monitoramento e a avaliação são eta-
pas fundamentais para acompanhar o an-
damento das políticas públicas em todas 
as dimensões.

Monitoramento é um processo sistemáti-
co que fornece subsídios aos tomadores de 
decisão para continuidade, alteração ou ex-
tinção de uma ação governamental, a par-
tir de indicadores e metas pré-definidos.

Num cenário de restrição fiscal, a aloca-
ção eficiente de recursos públicos depen-
de da tempestividade com que se medem 
as informações de desempenho relativas 
a insumos, processos, produtos, resulta-
dos e impactos.

A institucionalização do programa e a 
existência de uma efetiva estrutura de 
governança permitem que as rotinas de 
monitoramento operem conforme defini-
do nos normativos, mapas de processos e 
planos operacionais. 

Os riscos que ameaçam o sucesso do pro-
grama precisam estar identificados, nota-
damente por meio de ferramentas como 
matriz SWOT, diagrama de verificação de 
riscos e matriz de avaliação de riscos, de 
forma a levantar a probabilidade e a esti-
mativa de impacto de cada risco relevan-
te, bem como averiguar se há mecanismos 
de controle interno instituídos.
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Já as avaliações, segundo o Banco Mun-
dial, são análises periódicas e objetivas 
acerca da concepção, da implementação 
ou resultado de políticas públicas, proje-
tos ou programas planejados, em anda-
mento ou concluídos.

A avaliação pode ser: i) ex ante, contribuin-
do na formulação de políticas; ii) in itinire, 
auxiliando na gestão e no aprimoramen-
to; iii) ou ex post, permitindo avaliar a re-
levância, utilidade, resultados, impactos 
e sustentabilidade da atuação estatal.

Nesse sentido, monitoramento e avalia-
ção constituem instrumentos de retroa-
limentação da política pública, indispen-
sáveis aos gestores e ao controle social. A 
União, por meio Decreto 9.834/2019, insti-
tuiu o Conselho de Monitoramento e Ava-
liação de Políticas Públicas, que tem pro-
duzido relevantes avanços no sentido de 
dar maturidade à cultura de fazer política 
pública baseada em evidências, analisan-
do programas financiados por subsídios 
ou por gasto direto. 

Destacam-se ainda os guias práticos ex 
ante e ex post de avaliação publicados 
pela União, que orientam os órgãos sobre 
as boas práticas a serem adotadas, com 
a finalidade de melhorar a qualidade do 
gasto público.



3
Assegurar a 

transparência 
da gestão e 
promover o 

controle social 

A noção de democracia está diretamente 
ligada à participação popular e à trans-
parência. Na lição de Norberto Bobbio 
(2000)1, a democracia é o governo do po-
der visível e que nela nada pode permane-
cer  confinado ao espaço do mistério. Faz 
parte da essência do poder democrático 
que o seu exercício seja pautado na trans-
parência e, acima de tudo, na participação 
consciente dos cidadãos. Nessa trilha, o au-
tor define o governo da democracia como “o 
governo do poder público em público”. 

Ainda de acordo com o autor, um governo 
democrático se difere dos governos impe-
riais e ditatoriais pelo grau de visibilida-
de e transparência da gestão pública.  A 
transparência constitui, sem dúvida, um 
dos principais instrumentos propulsores 
do exercício democrático, fazendo com 
que a democracia deixe de ser apenas uma 
previsão no ordenamento jurídico e ocu-
pe, de fato, as  “páginas da vida real”.

Segundo Assoni Filho (2009)2, em uma 
forma democrática de governo, o exercício 
do poder é balizado pelo atingimento do 
legítimo interesse público, uma vez que as 

1	  BOBBIO, Norberto. (2000). O futuro da democracia. Capítulo 
A democracia e o poder invisível. São Paulo, Paz e Terra. 2000, p. 98

2	  ASSONI FILHO, Sérgio. Transparência Fiscal e Democracia. 
Porto Alegre: Núria Fabris Editora, 2009.
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necessidades públicas são extraídas da re-
alidade social e transpostas ao ordenamen-
to, passando a ser os fins cuja consecução 
é o fundamento último de toda a dinâmica 
que envolve a atuação governamental. 

O termo transparência, como utilizado no 
sistema político brasileiro, tem por fina-
lidade designar a visibilidade do funcio-
namento das instituições públicas, com 
objetivo de viabilizar a realização dos con-
troles dos órgãos públicos e da sociedade. 

Nas três últimas décadas, o Congresso 
Nacional brindou a sociedade com leis es-
truturantes voltadas para o aumento da 
visibilidade do funcionamento da admi-
nistração pública, mediante a melhoria do 
acesso à informação das atividades reali-
zadas pelo Poder Público.

Os avanços passam pelo art. 37 da Consti-
tuição, que elege a publicidade como requi-
sito essencial de validade dos atos admi-
nistrativos referentes à gestão de pessoal, 
licitações e contratos, finanças e demais atos 
praticados pelos gestores públicos. O con-
trole social exercido pelos cidadãos sobre a 
gestão pública pressupõe a visibilidade, o 
conhecimento, a acessibilidade, a padroni-
zação das informações em toda Federação 
e, acima de tudo, a instituição de mecanis-
mos eficazes de promoção da transparência.



Nessa esteira, a LRF avançou significati-
vamente na definição dos instrumentos 
de transparência, cujas previsões foram 
reforçadas pelas Leis Complementares 
131/2009 e 156/2016. A Lei 12.527/2011, Lei 
de Acesso à Informação (LAI), contribuiu 
significativamente para ampliar o aces-
so a informações outras que não tenham 
relação com execução orçamentária e fi-
nanceira, embora poucos tenham sido os 
avanços em prol da transparência ativa na 
seara fiscal. A Lei Complementar 141/2012 
e a Lei 14.113/2020 contribuem, sobrema-
neira, para ampliar a transparência e a vi-
sibilidade dos orçamentos de saúde e edu-
cação, respectivamente. 

Nesse contexto jurídico-constitucional, a 
LRF estabelece importantes instrumen-
tos de transparência da gestão fiscal, com 
destaque para o PPA, a LDO, a LOA, as pres-
tações de contas e o respectivo parecer 
prévio, que constituem direito inalienável 
do cidadão, além dos relatórios resumido 
da execução orçamentária (RREO) e de 
gestão fiscal (RGF), aos quais a LRF (art. 
48) assegura ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público, e 
de suas versões simplificadas.

A transparência desses instrumentos, to-
davia, não se limita à divulgação de seus 
textos e demais conteúdos em meios ele-
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trônicos de acesso ao público. Garantir a 
transparência da gestão fiscal, com vistas 
a viabilizar o controle social, passa pela 
elaboração desses instrumentos, pela in-
tegralidade de seus valores de receitas e 
despesas, com máxima clareza quanto à 
metodologia de cálculo adotada para suas 
projeções, apurações de mínimos consti-
tucionais, limites e condições, de modo a 
atender a um dos pressupostos da gestão 
fiscal responsável, que decorre da ação 
transparente (art. 1º, § 1º).

A esses instrumentos se somam os se-
guintes previstos no art. 48, § 1º da LRF: 
i) o incentivo à participação popular e re-
alização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão 
do PPA, LDO e LOA; ii) liberação ao pleno 
conhecimento e acompanhamento da so-
ciedade de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e finan-
ceira, em meios eletrônicos de acesso pú-
blico; iii) adoção de sistema integrado de 
administração financeira e controle, que 
atenda a padrão mínimo de qualidade es-
tabelecido pelo Poder Executivo da União 
e ao detalhamento de despesas e receitas 
legalmente definidos, observado o dispos-
to no Decreto Presidencial 10.540/2020, 
que regulamenta o Sistema Único e Inte-
grado de Execução Orçamentária, Admi-



nistração Financeira e Controle - Siafic. 
para os entes subnacionais. Além disso, as 
contas apresentadas pelo Chefe do Poder 
Executivo devem ficar disponíveis, duran-
te todo o exercício, no respectivo Poder 
Legislativo e no órgão técnico responsá-
vel pela sua elaboração, para consulta e 
apreciação pelos cidadãos e instituições 
da sociedade (art. 49 da LRF).

Para garantir a efetividade da transpa-
rência e visibilidade asseguradas por esse 
arcabouço legislativo, a Emenda Constitu-
cional 108/2020 inseriu o art. 163-A no tex-
to constitucional, segundo o qual todos 
os entes da Federação “disponibilizarão 
suas informações e dados contábeis, or-
çamentários e fiscais, conforme periodi-
cidade, formato e sistema estabelecidos 
pelo órgão central de contabilidade da 
União, de forma a garantir a rastreabili-
dade, a comparabilidade e a publicidade 
dos dados coletados, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrônico de amplo 
acesso público”.

Recentemente, a Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) editou, em conjunto com 
a Secretaria de Orçamento federal (SOF), 
as Portarias 20 e 21, de 23/2/2021, para es-
tabelecer a classificação padronizada das 
fontes ou destinações de recursos a ser 
utilizada pela União e pelos entes subna-
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cionais. A edição cumpriu as Recomenda-
ções 13 e 14/2020, de autoria do Ministério 
Público Federal em conjunto com o Minis-
tério Público de Contas junto ao TCU.

O TCU também tem buscado aprimorar a 
transparência nas instituições públicas, 
por meio de fiscalizações, recomenda-
ções e determinações, para tornar a sua 
atuação a mais clara e eficiente, o que 
pressupõe tornar os dados mais compre-
ensíveis, considerando atributos como 
completude, granularidade, interoperabi-
lidade e usabilidade, para que a disponibi-
lização das informações deixe de atender 
meramente ao princípio da publicidade e 
passe a atender aos requisitos de trans-
parência. Merece citação o relatório do 
FiscTransparência aprovado pelo Acórdão 
2.512/2018-TCU-Plenário, da relatoria do 
Ministro Augusto Sherman Cavalcanti. 

No atual estágio desse processo de evo-
lução normativa, a implementação do 
Siafic em cada município brasileiro, com 
a padronização nacional das fontes de 
recursos e de indicadores orçamentários 
que permitem racionalizar a gestão admi-
nistrativo-financeira, é medida essencial 
para a efetividade dos instrumentos de ci-
dadania como fundamento da República.



4
Promover a 

sustentabilidade
do endividamento 

O pagamento do principal e dos encargos 
reais de empréstimos e financiamentos as-
sumidos constituem item significativo das 
despesas municipais. O não atendimento 
dessas obrigações pode ensejar inclusão 
em cadastros negativos que impedem a 
obtenção de garantias, a contratação de 
operações de crédito, o recebimento de 
transferências e a celebração de acordos 
e convênios com outros entes públicos. 

A dívida pública consolidada ou fundada é 
o montante total, apurado sem duplicida-
de, das obrigações financeiras municipais, 
assumidas em virtude de leis, contratos, 
convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito, para amortização 
em prazo superior a doze meses. O Minis-
tério da Economia divulga mensalmente a 
relação dos municípios que tenham ultra-
passado os limites e condições de endivi-
damento e verifica seu cumprimento para 
fins de contratação de operações de crédi-
to, inclusive das empresas municipais di-
reta ou indiretamente controladas.

O endividamento municipal, que deve ser 
apurado ao fim de cada quadrimestre, não 
pode ultrapassar o limite de 1,2 vez a re-
ceita corrente líquida, ou seja, o ente não 
pode ultrapassar o endividamento aci-
ma de 120% da Receita Corrente Líquida 
(RCL), conforme dispõe o art. 3º da Reso-
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lução do Senado Federal 40/2001. Ultra-
passado este limite, operações de crédito 
e financiamentos não podem ser efetua-
dos até o retorno àquela condição. A redu-
ção do endividamento superior a 120% da 
RCL será efetuada até o término dos três 
quadrimestres subsequentes, sendo pelo 
menos 25% no primeiro quadrimestre.

Ademais, enquanto não retornar ao limi-
te é vedado ao município a realização de 
operações de crédito interna e externa, 
ressalvado o refinanciamento do principal 
atualizado. Além disso, o município será 
obrigado a obter resultado primário ne-
cessário à recondução da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras medidas, limi-
tação de empenho. Vencido o prazo para 
retorno da dívida ao limite, e enquanto 
perdurar o excesso, o município ficará im-
pedido de receber transferências voluntá-
rias da União ou do estado. No último ano 
do mandato do Prefeito, essas restrições 
são imediatamente aplicáveis.

São consideradas operações de crédito o 
compromisso financeiro assumido em ra-
zão de mútuo, abertura de crédito, emis-
são e aceite de título, aquisição financia-
da de bens recebimento antecipado de 
valores provenientes de venda a termo de 
bens e serviço, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive 



com o uso de derivativos financeiros. Equi-
para-se a operação de crédito a assunção, o 
reconhecimento ou a confissão de dívidas. 
As operações de crédito não devem ultra-
passar 16% da RCL, conforme dispõe o art. 
7º, da Resolução do Senado Federal 43/2001.

Nesse rumo, conforme estabelece o art. 
59, § 1º, inciso II, da LRF, os tribunais de 
contas municipais (ou estaduais, quando 
aplicável) alertarão as Câmaras de Verea-
dores, quando constatarem que o endivi-
damento e as operações de crédito se en-
contram acima de 90% dos limites. Nesse 
sentido, caso as operações de crédito ul-
trapassem 14,4% da RCL (90% do limite de 
16% da RCL), os tribunais de contas emi-
tirão alerta aos correspondentes Poderes. 
Mesmo procedimento será adotado quan-
do o endividamento municipal exceder a 
proporção de 108% da RCL, que correspon-
de a 90% do limite total de 120% desse 
mesmo indicador.
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5
Garantir

a eficiência
do gasto

com pessoal

O gasto com pessoal constitui um dos 
principais itens da despesa pública no Bra-
sil e o seu descontrole pode ter consequ-
ências nefastas para a gestão fiscal. Nesse 
sentido, a Constituição Federal prevê que 
a despesa com pessoal ativo e inativo e 
pensionistas dos entes da Federação não 
pode exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar. Esses limites constam 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
e, no caso dos municípios, correspondem 
a 60% da Receita Corrente Líquida (RCL), 
sendo 6% para o Poder Legislativo e 54% 
para o Poder Executivo.

Em seu art. 18, a LRF adota um conceito 
bastante abrangente para a despesa com 
pessoal, compreendendo o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ati-
vos, os inativos e os pensionistas, relati-
vos a mandatos eletivos, cargos, funções 
ou empregos, civis, militares e de membros 
de Poder, com quaisquer espécies remunera-
tórias, tais como: vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclu-
sive adicionais, gratificações, horas extras 
e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
encargos sociais e contribuições recolhidas 
pelo ente às entidades de previdência.

Recente alteração promovida na LRF por 
intermédio da Lei Complementar 178/2021 



O S  1 0  PA S S O S  D A  B O A  G E S TÃ O  F I S C A L 25

deixa claro que a apuração da despesa 
com pessoal, para fins de controle fiscal, 
deve considerar a remuneração bruta do 
servidor, sem qualquer dedução ou reten-
ção, observando-se o teto remuneratório 
da Administração Pública, nos termos do 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal.

É importante ressaltar que o estrito cum-
primento dos limites da despesa com pes-
soal é condição indispensável para que o 
município possa receber transferências 
voluntárias de recursos do estado ou da 
União. Havendo excesso de despesa em 
relação ao limite, o Município fica impe-
dido de obter garantia de outro ente e de 
contratar operações de crédito, ressalva-
das as destinadas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e as que visem à redução 
das despesas com pessoal.

Além de assegurar e ampliar o acesso a 
fontes de recursos, a eficiência do gasto 
com pessoal contribui para maximizar a 
capacidade de entrega de bens e serviços 
por parte do Poder Público à população lo-
cal, devendo ser alvo de constante busca 
por parte dos gestores municipais.



6
Seguir a

padronização 
nacional dos 

procedimentos e 
relatórios fiscais

e contábeis

No Brasil, existe uma intensa movimenta-
ção de recursos entre os entes federativos 
(União, estados e municípios). O modelo 
escolhido pelo constituinte de 1988 foi a 
descentralização de competências entre 
esses entes, com a respectiva repartição 
de receitas para atender às obrigações im-
postas a cada um. Nesse modelo, além da 
competência para instituir tributos pró-
prios, os entes subnacionais recebem recur-
sos arrecadados pela União e os municípios 
recebem ainda recursos dos seus respecti-
vos estados. Esses recursos são classifica-
dos como transferências obrigatórias.

Agregados à esquemática de repartição 
tributária, outros fluxos de recursos são 
estabelecidos entre os entes federativos. 
Alguns com o mesmo caráter obrigatório, 
como as diversas compensações por explo-
ração de recursos naturais e fundos para 
manutenção e desenvolvimento de polí-
ticas públicas; outros, mais associados à 
descentralização da atuação estatal de ma-
neira discricionária a partir de acordos de co-
operação, auxílio ou assistência financeira.

Em 2020, entre as principais transferên-
cias obrigatórias, R$ 86,6 bilhões foram re-
ferentes ao FPM e R$ 74,4 bilhões, ao FPE, 
em valores nominais. Adicionados às rela-
ções de fluxo financeiro, ainda temos os 
acompanhamentos recíprocos das situa-
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ções fiscais dos entes da federação. Com a 
atualização da LRF e com a recente edição 
da LC 178/2021, que estabelece o Progra-
ma de Acompanhamento e Transparência 
Fiscal e o Plano de Promoção do Equilí-
brio Fiscal, foi reforçada a necessidade de 
transparência fiscal e de compatibilização 
entre as políticas fiscais dos entes subna-
cionais. São inúmeras as disposições que 
obrigam o acompanhamento de mínimos 
de gastos com políticas públicas, de níveis 
de endividamento e de comprometimento 
das receitas públicas com despesas. Tudo 
estruturado para garantir a responsabili-
dade e o compromisso com a sustentabili-
dade da gestão fiscal.

À União foi entregue uma grande parcela 
de obrigações de acompanhamento de in-
dicadores fiscais de estados e municípios, 
incluindo a possibilidade de adoção de me-
didas corretivas em casos de descumpri-
mentos legais. Contudo, a demonstração 
de uma regular gestão fiscal é fundamen-
tal para que esses entes se apresentem 
como atrativos para captação de recursos, 
sejam eles de origem pública ou privada.

Para que toda essa estrutura de relaciona-
mento financeiro seja transparente, tor-
na-se preciso que todos os entes envolvi-
dos forneçam informações adequadas, de 
confiança e úteis. Para isso, é indispensá-



vel a utilização de normas, padrões e en-
tendimentos comuns que permitam ava-
liações efetivas sobre o desempenho das 
diversas políticas fiscais. Nesse contexto, 
surge a necessidade da padronização na-
cional dos procedimentos e dos relatórios 
fiscais e contábeis, tendo em vista um 
país com dimensões tão vastas, como é o 
caso do Brasil.

Nesse sentido, muito já se caminhou 
com a adoção do Manual de Contabilida-
de Aplicado ao Setor Público (MCASP), 
de requisitos mínimos para implantação 
de sistemas de administração financeira 
e orçamentária e de um Plano de Contas 
comum aplicado a todos os entes. Ainda 
nesse sentido, têm-se as normas Brasilei-
ras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC TSP) alinhadas às normas in-
ternacionais, norteando todo esse processo 
de padronização. Além disso, foram criadas 
inúmeras plataformas para acesso às infor-
mações fiscais da União, dos estados e dos 
municípios por parte de toda a sociedade.

Para além do processo de formalização 
de procedimentos e relatórios, os entes 
federativos precisam estar conscientes 
da importância do uso e do entendimen-
to harmônico da padronização, sob risco 
de se diminuir a utilidade e a confiança 
da informação fornecida. A padronização 
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pode conceder à sociedade e aos próprios 
gestores governamentais a possibilidade 
do uso dos números dos balanços de cada 
ente, da geração de relatórios gerenciais 
comparáveis e do fortalecimento do pro-
cesso de accountability no setor público. 
Por fim, ainda se garante a possibilidade 
de um processo de consolidação das con-
tas nacionais mais seguro.

Existem desafios, como, por exemplo, ga-
rantir idêntico entendimento e, até mes-
mo, promover normatização dentro de um 
ambiente no qual, de maneira legítima, re-
conhece-se a independência e a autonomia 
dos estados e dos municípios. Contudo, 
oferecer informações financeiras e fiscais 
consistentes e adequadas pode promover 
um ambiente seguro e atrativo para inves-
timentos, além de oferecer à sociedade a 
possibilidade do efetivo controle social.  



7
Adotar políticas

de educação
fiscal como

forma de
promover o

equilíbrio das
contas públicas

A adoção de medidas que visem ao aper-
feiçoamento da educação fiscal constitui 
medida de destacada relevância à boa ges-
tão e ao controle das finanças públicas, o 
que tem condão de gerar benefícios a toda 
sociedade. Nesse contexto, estão inseri-
das ações direcionadas aos agentes públi-
cos (agentes políticos, gestores, membros 
de órgãos de controle administrativo e ju-
dicial etc.) e à própria comunidade atendi-
da pelas políticas públicas.

No que se refere às políticas de educação 
fiscal direcionadas aos agentes públicos, 
a promoção de ações que possibilitem 
aos gestores estatais deter o pleno co-
nhecimento acerca das normas e princí-
pios constitucionais-legais sobre Direito 
Financeiro é um instrumento de grande 
relevância, uma vez que as regras fiscais 
presentes no ordenamento jurídico foram 
elaboradas com a finalidade de se promo-
ver a satisfação do interesse público, sem 
comprometer o equilíbrio intertemporal 
das finanças. Nesse sentido, o adequado 
conhecimento da legislação acerca das re-
ceitas e despesas públicas e sobre os prin-
cípios da gestão fiscal responsável consti-
tui ponto de partida para se ter o desejado 
equilíbrio das contas públicas. 

Nesse mesmo sentido, a educação fiscal 
é capaz de trazer luz aos potenciais efei-
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tos positivos de se ter o equilíbrio fiscal 
e, sobretudo, às possíveis consequências 
negativas do descontrole das contas públi-
cas para a toda sociedade (inflação, juros 
elevados, empobrecimento da população, 
comprometimento futuro de receitas etc.). 

Soma-se a isso a necessidade de se tornar 
a gestão pública mais eficiente. Nesse as-
pecto, torna-se imprescindível a capaci-
tação dos gestores, para que estes sejam 
capazes de mensurar os custos e a efetivi-
dade das diferentes atividades e políticas 
públicas, a fim de compatibilizá-las aos re-
cursos disponíveis e às reais necessidades 
dos respectivos municípios. 

Ademais, conhecendo os custos e a efeti-
vidade das políticas públicas, os gestores 
poderão reduzir despesas e eliminar ações 
estatais ineficientes, o que é imperioso no 
atual contexto das finanças públicas, em 
que se verifica considerável restrição fiscal.

No que concerne às políticas de educa-
ção fiscal direcionada à sociedade, faz-se 
necessário que a população seja capaz 
de compreender a função dos tributos 
arrecadados pelo Estado, necessários ao 
financiamento das atividades e políticas 
públicas. Mais que isso, conscientize-se 
sobre a necessidade de se acompanhar a 
aplicação dos recursos públicos, de forma 
a reduzir ineficiências, eliminar irregula-



ridades e fomentar a gestão responsável 
das finanças públicas, exercendo a deno-
minada accountability social.

Sobre esse ponto, cabe destacar os princí-
pios derivados do denominado Orçamento 
Participativo, em que os cidadãos são cha-
mados a influenciar e decidir sobre os or-
çamentos públicos. A própria Constituição 
Federal de 1988 visa promover participa-
ção da comunidade no processo referente 
à alocação dos recursos públicos disponí-
veis. Nesse sentido, a Carta Política de 1988 
estabelece que as leis orgânicas munici-
pais devem estabelecer como preceito a co-
operação das associações representativas 
no planejamento municipal (art. 29, inciso 
XII). Nesse rumo, os municípios devem es-
timular a participação da população local 
no que se refere à elaboração das leis orça-
mentárias do ente, o que, além de poten-
cialmente propiciar maior eficiência aloca-
tiva dos recursos, reforça a transparência 
da Administração Pública, como também 
estimula a democracia participativa.        

 Dessa maneira, a promoção de medidas 
que visem à educação fiscal, tanto de 
agentes públicos quanto da sociedade em 
geral, pode gerar muitos efeitos positivos 
presentes e futuros para os municípios, 
uma vez que pode possibilitar a melho-
ria da alocação e emprego dos recursos 
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disponíveis, como também mitigar riscos 
de descontrole das finanças locais. Esse 
desequilíbrio das contas públicas, como 
sobredito, compromete a execução de re-
levantes políticas públicas estatais, como 
também onera de forma significativa as 
próximas gerações, que poderão herdar as 
consequências negativas de gestores que 
gastaram além da capacidade arrecadató-
ria do ente.



8
Identificar e 

monitorar
exposições fiscais

O conceito de exposições fiscais vai além 
da análise contábil e fiscal convencional 
e busca abranger uma ampla perspectiva 
sobre a atuação governamental que pode 
expor o governo ao desembolso futuro de 
recursos públicos. Dessa forma, o conceito 
de exposições fiscais considera um largo 
rol de responsabilidades, programas e ati-
vidades a cargo dos governos. Com um con-
ceito mais abrangente que o de riscos fis-
cais, as exposições fiscais abrangem, além 
das contingências, inclusive obrigações fi-
nanceiras já conhecidas e registradas em 
balanço, como as da dívida pública, e even-
tos naturais de sazonalidade conhecida, 
como enchentes e períodos de estiagem.

Exposições fiscais podem ser explícitas ou 
implícitas e podem ser originadas por di-
versos eventos, que podem já ter ocorrido 
ou vir a ocorrer no futuro, e cujos custos 
podem ou não ser mensuráveis. Podem 
variar significativamente em termos de 
magnitude, probabilidade de ocorrência 
e demanda pela intervenção governamen-
tal. Abrangem um espectro de eventos 
que vai desde obrigações financeiras assu-
midas por determinação legal, promessas 
ou expectativas de intervenção do gover-
no implícitas na sua política atual até a 
necessidade de intervenção em catástro-
fes naturais.
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O reflexo de muitas das responsabilida-
des e atividades governamentais capazes 
de comprometer recursos públicos no fu-
turo podem não estar evidenciados em de-
monstrações contábeis ou orçamentárias. 
Por exemplo, a mudança do perfil demo-
gráfico da população pode exigir adequa-
ção da oferta de serviços de saúde ou de 
mobilidade urbana. Decisões de gastos no 
presente podem ser fonte de expectativas 
de gasto no futuro, como a compra de um 
imóvel, a construção de uma rodovia ou 
investimentos de longa maturação, que 
implicam compromissos inerentes de des-
pesas futuras para operação e manuten-
ção desses mesmos bens.

São consideradas exposições fiscais: dívi-
da pública (com atenção especial para a 
dívida em moeda estrangeira), obrigações 
decorrentes de parcerias público-priva-
das, demandas judiciais, benefícios a ser-
vidores e empregados, obrigações ambien-
tais, obrigações financeiras em contratos 
de média ou longa duração (como leasing 
e built to suit), garantias e contragaran-
tias concedidas em operações de crédito, 
intervenções do governo em catástrofes 
naturais e epidemias, dentre outras. 

É fundamental que os entes públicos 
identifiquem, mensurem e deem o devido 
tratamento às exposições fiscais. Falhas 



nesse sentido podem trazer sérias con-
sequências para o equilíbrio fiscal. Inde-
pendente se a obrigação financeira é le-
galmente exigida ou decorre de demanda 
emergencial econômica ou social, a expo-
sição fiscal pode levar a períodos de insta-
bilidade fiscal e mudanças repentinas na 
necessidade de financiamento.

O tratamento básico a ser dado às exposi-
ções fiscais é a transparência. Nesse senti-
do, a Lei de Responsabilidade Fiscal exige 
que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve 
conter um Anexo de Riscos Fiscais, onde 
serão avaliados os passivos contingentes 
e outros riscos capazes de afetar as con-
tas públicas, informando as providências 
a serem tomadas, caso se concretizem.

A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê ou-
tros mecanismos de mitigação das exposi-
ções fiscais, como a reserva de contingência 
e a exigência de que só podem ser incluídos 
novos projetos de investimento na lei orça-
mentária e de créditos adicionais após ade-
quadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação 
do patrimônio público. Assim, antes de ini-
ciar um projeto, é fundamental identificar 
as despesas de operação continuada decor-
rentes daquele investimento. 

Além da transparência, um monitoramen-
to ativo e permanente das exposições 
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fiscais deve ser uma preocupação dos di-
rigentes municipais, para que eventos 
dessa natureza não venham a comprome-
ter a sustentabilidade de endividamento 
do ente, evitando-se sobressaltos no fi-
nanciamento da produção de bens e servi-
ços essenciais à população.



9
Instituir e 

efetivamente 
arrecadar 

os tributos

Um dos requisitos essenciais da respon-
sabilidade na gestão fiscal é a instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de todos os 
tributos da competência constitucional do 
ente da Federação, sendo vedada a reali-
zação de transferências voluntárias para o 
ente que não exerça sua plena capacidade 
tributária no que se refere aos impostos. 

No caso dos municípios, o exercício des-
sa capacidade envolve o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU), o Imposto Sobre a Transmissão 
“Inter Vivos” de Bens Imóveis (ITBI) e o 
Imposto Sobre Serviços (ISS). Além desses 
impostos, o município recebe parte dos 
impostos estaduais e federais a título de 
transferências por repartição tributária.

Atualmente, grande parte dos municípios 
depende de transferências para manu-
tenção de sua estrutura administrativa 
e prestação dos serviços públicos de sua 
competência. Recente decisão do TCU 
(Acórdão 2.538/2019-Segunda Câmara, de 
relatoria do ministro Aroldo Cedraz) apon-
ta que a média de receita de geração pró-
pria municipal sobre o total de recursos 
disponíveis é de apenas 36%.

A situação se mostra mais grave pelo fato 
de que alguns municípios sequer cobram 
qualquer tributo local. Dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE) revelam que cerca de 7% dos muni-
cípios não cobram nenhum tributo. Den-
tre esses municípios, 97% possuem menos 
de cinquenta mil habitantes.

Nos termos da LRF, compete, ainda, aos 
municípios: publicar em tempo real o 
lançamento e o recebimento de toda a 
receita das unidades gestoras; verificar 
bimestralmente se a receita prevista está 
compatível com as metas de resultado 
primário (capacidade de pagar) e nominal 
(capacidade de assumir compromissos a 
longo prazo) e, caso necessário, promover 
a devida limitação de empenho e movi-
mentação financeira.

Tal mecanismo – conhecido como Contin-
genciamento – se relaciona com a Progra-
mação Orçamentária e Financeira, o Cro-
nograma Anual de Desembolso Mensal 
e as Metas Bimestrais de Arrecadação, 
instrumentos complementares de gestão 
das finanças públicas também previstos 
pela LRF. Com efeito, o não cumprimento 
das metas fiscais implica maior necessi-
dade de financiamento do setor público, 
cuja consequência é o aumento da dívida 
pública e dos juros sobre essa dívida.

Algumas prefeituras de fato têm dificul-
dades estruturais para cobrar e fiscalizar 
seus tributos. Os municípios devem bus-
car o desenvolvimento de suas receitas 



próprias, aproveitando seu potencial de 
crescimento. A tempestividade da cobran-
ça administrativa também é importante 
para não se incorrer em custos de judicia-
lização, com ênfase na fiscalização sobre 
os maiores contribuintes. 

Muitas cidades também costumam conce-
der isenções tributárias com o intuito de 
incentivar a economia local e atrair inves-
timentos. Ocorre que essas medidas ten-
dem a reduzir a arrecadação total e gerar 
distorções alocativas. Nesse sentido, de-
ve-se evitar a concessão indiscriminada 
desses benefícios.
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10
Observar

regras
de final

de mandato

A Lei de Responsabilidade Fiscal, com as 
recentes alterações promovidas pela Lei 
Complementar 173/2020, estabelece uma 
série de vedações quanto à gestão das 
contas públicas em período de final de 
mandato de chefe de Poder ou órgão autô-
nomo. No que tange às despesas com pes-
soal, é nulo o ato de que resulte aumento 
nos 180 dias anteriores ao final do manda-
to do titular de Poder ou órgão ou o ato 
que preveja parcelas a serem implemen-
tadas em períodos posteriores ao final do 
mandato do titular de Poder ou órgão.

Também carecem de validade a aprova-
ção, edição ou sanção, por chefe do Po-
der Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório 
equivalente do Poder Legislativo, por 
Presidente de Tribunal do Poder Judici-
ário e pelo Chefe do Ministério Público, 
da União e dos estados, de norma legal 
contendo plano de alteração, reajuste e 
reestruturação de carreiras do setor pú-
blico, ou a edição de ato, por esses agen-
tes, para nomeação de aprovados em 
concurso público, quando: i) resultar em 
aumento da despesa com pessoal nos 180 
dias anteriores ao final do mandato do 
titular do Poder Executivo; ou ii) resultar 
em aumento da despesa com pessoal que 
preveja parcelas a serem implementadas 
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em períodos posteriores ao final do man-
dato do titular do Poder Executivo.

Em paralelo, as restrições para recebi-
mento de transferências voluntárias, ob-
tenção de garantias e contratações de 
operações de crédito também se aplicam 
imediatamente se os limites das despesas 
com pessoal forem ultrapassados no 1º 
quadrimestre do último ano de mandato 
dos titulares de Poder ou órgão. De modo 
semelhante, o impedimento de realizar 
operação de crédito é imediato se o mon-
tante da dívida exceder o limite no 1º qua-
drimestre do último ano do mandato do 
Chefe do Poder Executivo.

Ainda nessa linha, as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária 
(AROs), destinadas a atender insuficiên-
cia de caixa durante o exercício financeiro, 
são proibidas no último ano de mandato 
do Presidente, Governador ou Prefeito 
municipal. Por sua vez, o titular de Poder 
ou órgão, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, fica impedido de con-
trair obrigação de despesa que não possa 
ser cumprida integralmente dentro dele 
ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficien-
te disponibilidade de caixa, considerados 
os encargos e despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício.



Todo esse conjunto de regras prudenciais 
visa coibir a prática de se deixar “heranças 
fiscais” ou “esqueletos orçamentários” no 
processo sucessório da gestão pública. 
Isso porque, em certa medida, esses “es-
queletos” e “heranças” imobilizam os go-
vernos no início de mandato, que se veem 
compelidos a honrar dívidas e assumir com-
promissos deixados pelos antecessores. 

De fato, a sociedade não tolera mais ad-
ministradores públicos irresponsáveis, de 
modo que há uma consciência coletiva no 
sentido de que o prejuízo decorrente do 
mau uso do dinheiro público recai sobre 
o próprio cidadão-contribuinte. Portanto, 
é dever dos gestores públicos zelar pela 
estrita observância das regras fiscais es-
pecíficas de final de mandato em prol do 
bem-estar social.
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